
Coordenação de Comissões Permanentes - DECOM - P_5741 

CONFERE COM O ORIGINAL AUTENTICADO 

 
CÂMARA DOS DEPUTADOS 

 
PROJETO DE LEI N.º 7.942, DE 2014 

(Do Sr. Ricardo Izar) 
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O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1.º O inciso II do art. 8.º da Lei n.º 9.250, de 26 de dezembro de 1995, passa a 

vigorar com acrescido da seguinte alínea: 

“Art. 8.º .......................................................................................................................... 

II – .................................................................................................................................. 

j) aos pagamentos de despesas veterinárias efetuadas no ano-calendário pelo 

adotante de animais castrados e/ou microchipados, documentalmente comprovadas. 

..............................................................................................................................” (NR) 

Art. 2.º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

JUSTIFICATIVA 

A existência de uma superpopulação de animais domésticos abandonados, 

que perambulam pelas ruas é realidade na maior parte das cidades do país.  

Na busca de uma solução rápida para evitar danos à saúde pública, as 

autoridades  recorrem a uma solução equivocada: o sacrifício dos animais recolhidos 

das ruas. Às vezes, estes animais têm ótima saúde e são mortos pela falta de 

informação de que existem outros meios, menos dolorosos e mais humanos, de 

prevenção da reprodução. 

Essa prática atrasada dos Centros ou Departamentos de Controle de 

Zoonoses das cidades ignora os dados estatísticos que provam que o extermínio de 

cães e gatos não soluciona o problema da superpopulação e não impede que outros 

se reproduzam nesse ínterim.  

Felinos se reproduzem de 3 em 3 meses, e caninos de 6 em 6 meses. Em 

seis anos, uma cadela e seus descendentes podem gerar cerca de 60.000 filhotes - 

estimativa que aumenta muito quando se trata de gatos. 
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Cães e gatos que vivem nas ruas são acometidos por doenças graves e fatais 

de suas espécies (que seriam evitadas pela vacinação adequada), passam fome e 

frio, sofrem ou causam atropelamentos e acidentes de carro. 

Mesmo os domiciliados, quando saem livremente às ruas, estão sujeitos aos 

mesmos perigos1, daí a importância da castração, que é um procedimento rápido, 

barato e indolor para o controle populacional animal. 

Todas essas mortes podem ser evitadas castrando-se o animal, em um 

procedimento rápido e indolor. 

No mesmo diapasão, o microchip é um minúsculo dispositivo eletrônico que 

armazena um código numérico único. Funciona como o RG do animal, com o qual 

ele pode ser identificado em diferentes situações. 

Os microchips são revestidos por um polímero bio-compatível, portanto não 

quebram, nem migram sob a pele, oferecendo muito mais segurança ao animal. 

A aplicação é indolor, rápida, segura e barata. O animal não precisa ser 

contido ou sedado. Por regra, é estabelecida a aplicação na nuca do animal sob a 

pele. A microchipagem permite a identificação de animais perdidos, desaparecidos 

ou roubados, também contribuindo para o controle populacional. 

É preciso apoiar iniciativas que estimulem o uso desses recursos, para 

facilitar o controle populacional dos animais. 

Abater no pagamento do imposto de renda os gastos veterinários 

devidamente comprovados por adotantes de animais castrados e microchipados, a 

partir da adoção, muito mais do que controlar a população animal, traz vantagens ao 

poder público, tais como: diminuição no número de indenizações suportadas pelo 

Estado em casos de acidentes com animais abandonados, economia com o custeio 

do centro de zoonoses, segurança para a população contra ataques de animais 

perdidos ou sem dono, diminuição de gastos com a saúde pública, evitando a 

transmissão de doenças dos animais para seres humanos, entre outras. 
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No Brasil, já existem projetos que incentivam os adotantes de animais com 

desconto em impostos, eis alguns exemplos: 

A Lei 2.917/2014, do município de Araquari/SC, concede descontos no IPTU 

para quem adotar animais abandonados. 

O vereador de Varginha/MG, Sérgio Takeishi apresentou uma indicação na 

Câmara da cidade solicitando que a Prefeitura conceda desconto no IPTU – Imposto 

Predial e Territorial Urbano – dos residentes no município que adotarem os cães 

abandonados da localidade. 

A vereadora Lourdes Sprenger, de Porto Alegre/RS, apresentou Projeto de 

Lei que concede desconto de até 20% no IPTU para contribuinte que adotar animal. 

Diante de todo o exposto e em face da importância da matéria, peço o apoio 

dos ilustres membros desta Casa para a aprovação do Projeto de Lei em tela. 

Sala das Sessões, em 2 de setembro de 2014 

     Deputado RICARDO IZAR 
                    (PSD/SP) 

 

LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS - CEDI 

 

LEI Nº 9.250 DE 26 DE DEZEMBRO DE 1995 
 

Altera a Legislação do Imposto de Renda das 

Pessoas Físicas e dá outras providências. 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

....................................................................................................................................................... 

 

CAPÍTULO III 

DA DECLARAÇÃO DE RENDIMENTOS 

....................................................................................................................................................... 

 

Art. 8º A base de cálculo do imposto devido no ano-calendário será a diferença 

entre as somas: 

                                                                                                                                                                                     
1
 http://www.gatoverde.com.br 
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I - de todos os rendimentos percebidos durante o ano-calendário, exceto os 

isentos, os não-tributáveis, os tributáveis exclusivamente na fonte e os sujeitos à tributação 

definitiva; 

II - das deduções relativas: 

a) aos pagamentos efetuados, no ano-calendário, a médicos, dentistas, psicólogos, 

fisioterapeutas, fonoaudiólogos, terapeutas ocupacionais e hospitais, bem como as despesas 

com exames laboratoriais, serviços radiológicos, aparelhos ortopédicos e próteses ortopédicas 

e dentárias; 

b) a pagamentos de despesas com instrução do contribuinte e de seus dependentes, 

efetuados a estabelecimentos de ensino, relativamente à educação infantil, compreendendo as 

creches e as pré-escolas; ao ensino fundamental; ao ensino médio; à educação superior, 

compreendendo os cursos de graduação e de pós-graduação (mestrado, doutorado e 

especialização); e à educação profissional, compreendendo o ensino técnico e o tecnológico, 

até o limite anual individual de: (“Caput” da alínea com redação dada pela Lei nº 11.482, de 

31/5/2007) 

1. R$ 2.480,66 (dois mil, quatrocentos e oitenta reais e sessenta e seis centavos), 

para o ano-calendário de 2007; (Item acrescido pela Lei nº 11.119, de 25/5/2005 e com nova 

redação dada pela Lei nº 11.482, de 31/5/2007) 

2. R$ 2.592,29 (dois mil, quinhentos e noventa e dois reais e vinte e nove 

centavos), para o ano-calendário de 2008; (Item acrescido pela Lei nº 11.119, de 25/5/2005 e 

com nova redação dada pela Lei nº 11.482, de 31/5/2007) 

3. R$ 2.708,94 (dois mil, setecentos e oito reais e noventa e quatro centavos), para 

o ano-calendário de 2009; (Item acrescido pela Lei nº 11.119, de 25/5/2005 e com nova 

redação dada pela Lei nº 11.482, de 31/5/2007) 

4. R$ 2.830,84 (dois mil, oitocentos e trinta reais e oitenta e quatro centavos) para 

o ano-calendário de 2010; (Item acrescido pela Lei nº 11.119, de 25/5/2005 e com nova 

redação dada pela Medida Provisória nº 528, de 25/3/2011, convertida na Lei nº 12.469, de 

26/8/2011, produzindo efeitos a partir de 1/4/2011) 

5. (Item acrescido pela Lei nº 11.119, de 25/5/2005 e revogado pela Lei nº 

11.482, de 31/5/2007) 

6. R$ 2.958,23 (dois mil, novecentos e cinquenta e oito reais e vinte e três 

centavos) para o ano-calendário de 2011; (Item acrescido pela Medida Provisória nº 528, de 

25/3/2011, convertida na Lei nº 12.469, de 26/8/2011, produzindo efeitos a partir de 

1/4/2011) 

7. R$ 3.091,35 (três mil, noventa e um reais e trinta e cinco centavos) para o ano-

calendário de 2012; (Item acrescido pela Medida Provisória nº 528, de 25/3/2011, convertida 

na Lei nº 12.469, de 26/8/2011, produzindo efeitos a partir de 1/4/2011) 

8. R$ 3.230,46 (três mil, duzentos e trinta reais e quarenta e seis centavos) para o 

ano-calendário de 2013; (Item acrescido pela Medida Provisória nº 528, de 25/3/2011, 

convertida na Lei nº 12.469, de 26/8/2011, produzindo efeitos a partir de 1/4/2011) 

9. R$ 3.375,83 (três mil, trezentos e setenta e cinco reais e oitenta e três centavos) 

a partir do ano-calendário de 2014; (Redação dada pelo(a) Lei 12469/2011) 

c) à quantia, por dependente, de: (“Caput” da alínea com redação dada pela Lei 

nº 11.482, de 31/5/2007) 

1. R$ 1.584,60 (mil, quinhentos e oitenta e quatro reais e sessenta centavos), para 

o ano-calendário de 2007; (Item acrescido pela Lei nº 11.482, de 31/5/2007) 
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2. R$ 1.655,88 (mil, seiscentos e cinqüenta e cinco reais e oitenta e oito centavos), 

para o ano-calendário de 2008; (Item acrescido pela Lei nº 11.482, de 31/5/2007) 

3. R$ 1.730,40 (mil, setecentos e trinta reais e quarenta centavos), para o ano-

calendário de 2009; (Item acrescido pela Lei nº 11.482, de 31/5/2007) 

4. R$ 1.808,28 (mil, oitocentos e oito reais e vinte e oito centavos) para o ano-

calendário de 2010; (Item acrescido pela Lei nº 11.482, de 31/5/2007, com nova redação 

dada pela Medida Provisória nº 528, de 25/3/2011, convertida na Lei nº 12.469, de 

26/8/2011, produzindo efeitos a partir de 1/4/2011) 

5. R$ 1.889,64 (mil, oitocentos e oitenta e nove reais e sessenta e quatro centavos) 

para o ano-calendário de 2011; (Item acrescido pela Medida Provisória nº 528, de 25/3/2011, 

convertida na Lei nº 12.469, de 26/8/2011, produzindo efeitos a partir de 1/4/2011) 

6. R$ 1.974,72 (mil, novecentos e setenta e quatro reais e setenta e dois centavos) 

para o ano-calendário de 2012; (Item acrescido pela Medida Provisória nº 528, de 25/3/2011, 

convertida na Lei nº 12.469, de 26/8/2011, produzindo efeitos a partir de 1/4/2011) 

7. R$ 2.063,64 (dois mil, sessenta e três reais e sessenta e quatro centavos) para o 

ano-calendário de 2013; (Item acrescido pela Medida Provisória nº 528, de 25/3/2011, 

convertida na Lei nº 12.469, de 26/8/2011, produzindo efeitos a partir de 1/4/2011) 

8. R$ 2.156,52 (dois mil, cento e cinquenta e seis reais e cinquenta e dois 

centavos) a partir do ano-calendário de 2014; (Redação dada pelo(a) Lei 12469/2011) 

d) às contribuições para a Previdência Social da União, dos Estados, do Distrito 

Federal e dos Municípios; 

e) às contribuições para as entidades de previdência privada domiciliadas no País, 

cujo ônus tenha sido do contribuinte, destinadas a custear benefícios complementares 

assemelhados aos da Previdência Social; 

f) às importâncias pagas a título de pensão alimentícia em face das normas do 

Direito de Família, quando em cumprimento de decisão judicial, inclusive a prestação de 

alimentos provisionais, de acordo homologado judicialmente, ou de escritura pública a que se 

refere o art. 1.124-A da Lei nº 5.869, de 11 de janeiro de 1973 - Código de Processo Civil; 

(Alínea com redação dada pela Lei nº 11.727, de 23/6/2008, produzindo efeitos a partir de 

5/1/2007, de acordo com o inciso V do art. 41) 

g) às despesas escrituradas no Livro Caixa, previstas nos incisos I a III do art. 6º 

da Lei nº 8.134, de 27 de dezembro de 1990, no caso de trabalho não-assalariado, inclusive 

dos leiloeiros e dos titulares de serviços notariais e de registro. 

h) (VETADO na Lei nº 12.469, de 26/8/2011) 

i) às contribuições para as entidades de previdência complementar de que trata a 

Lei nº 12.618, de 30 de abril de 2012. (Alínea acrescida pela Lei nº 12.832, de 20/6/2013, 

publicada no DOU de 21/6/2013, produzindo efeitos a partir de 1/1/2013) 

§ 1º A quantia correspondente à parcela isenta dos rendimentos provenientes de 

aposentadoria e pensão, transferência para a reserva remunerada ou reforma, pagos pela 

Previdência Social da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, por qualquer 

pessoa jurídica de direito público interno, ou por entidade de previdência privada, 

representada pela soma dos valores mensais computados a partir do mês em que o 

contribuinte completar sessenta e cinco anos de idade, não integrará a soma de que trata o 

inciso I. 

§ 2º O disposto na alínea a do inciso II: 

I - aplica-se, também, aos pagamentos efetuados a empresas domiciliadas no País, 

destinados à cobertura de despesas com hospitalização, médicas e odontológicas, bem como a 
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entidade que assegurem direito de atendimento ou ressarcimento de despesas da mesma 

natureza; 

II - restringe-se aos pagamentos efetuados pelo contribuinte, relativos ao próprio 

tratamento e ao de seus dependentes; 

III - limita-se a pagamentos especificados e comprovados, com indicação do 

nome, endereço e número de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas - CPF ou no Cadastro 

Geral de Contribuintes - CGC de quem os recebeu, podendo, na falta de documentação, ser 

feita indicação do cheque nominativo pelo qual foi efetuado o pagamento; 

IV - não se aplica às despesas ressarcidas por entidade de qualquer espécie ou 

cobertas por contrato de seguro; 

V - no caso de despesas com aparelhos ortopédicos e próteses ortopédicas e 

dentárias, exige-se a comprovação com receituário médico e nota fiscal em nome do 

beneficiário. 

§ 3º As despesas médicas e de educação dos alimentandos, quando realizadas pelo 

alimentante em virtude de cumprimento de decisão judicial, de acordo homologado 

judicialmente ou de escritura pública a que se refere o art. 1.124-A da Lei nº 5.869, de 11 de 

janeiro de 1973 - Código de Processo Civil, poderão ser deduzidas pelo alimentante na 

determinação da base de cálculo do imposto de renda na declaração, observado, no caso de 

despesas de educação, o limite previsto na alínea b do inciso II do caput deste artigo. 

(Parágrafo com redação dada pela Lei nº 11.727, de 23/6/2008, produzindo efeitos a partir 

de 5/1/2007, de acordo com o inciso V do art. 41) 

§ 4º (VETADO na Lei nº 12.469, de 26/8/2011) 

* Vide Medida Provisória 644, de 30 de abril de 2014. 

 

Art. 9º O resultado da atividade rural, apurado na forma da Lei nº 8.023, de 12 de 

abril de 1990, com as alterações posteriores, quando positivo, integrará a base de cálculo do 

imposto definida no artigo anterior. 

....................................................................................................................................................... 

....................................................................................................................................................... 
 

MEDIDA PROVISÓRIA Nº 644, DE 30 DE ABRIL DE 2014 
 

Altera os valores da tabela do imposto sobre a 

renda da pessoa física; altera a Lei nº 7.713, de 

22 de dezembro de 1988, a Lei nº 9.250, de 26 

de dezembro de 1995, e a Lei nº 11.482, de 31 

de maio de 2007.  

 

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 

62 da Constituição, adota a seguinte Medida Provisória, com força de lei:  

 

Art. 1º O imposto sobre a renda incidente sobre os rendimentos de pessoas físicas 

será calculado de acordo com a seguinte tabela progressiva mensal, em reais, a partir do ano-

calendário de 2015: 

 

Tabela Progressiva Mensal 

Base de Cálculo (R$) Alíquota (%) Parcela a Deduzir  

http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=576985&seqTexto=100075&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=576985&seqTexto=100075&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2011/lei-12469-26-agosto-2011-611363-publicacaooriginal-133504-pl.html
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do IR (R$) 

Até 1.868,22 - - 

De 1.868,23 até 2.799,86 7,5 140,12 

De 2.799,87 até 3.733,19 15 350,11 

De 3.733,20 até 4.664,68 22,5 630,10 

Acima de 4.664,68 27,5 863,3 

 

Parágrafo único. O imposto sobre a renda anual devido incidente sobre os 

rendimentos de que trata o caput deste artigo será calculado de acordo com tabela progressiva 

anual correspondente à soma das tabelas progressivas mensais vigentes nos meses de cada 

ano-calendário.  

 

Art. 2º A Lei nº 7.713, de 22 de dezembro de 1988, passa a vigorar com as 

seguintes alterações: 

 

"Art. 6º .............................................................................................................  

..........................................................................................................................  

 

XV - .................................................................................................................  

.......................................................................................................................... 

h) R$ 1.787,77 (mil, setecentos e oitenta e sete reais e setenta e sete 

centavos), por mês, para o ano-calendário de 2014; e 

  

i) R$ 1.868,22 (mil, oitocentos e sessenta e oito reais e vinte e dois 

centavos), por mês, a partir do ano-calendário de 2015;  

.............................................................................................................. " (NR)  

 

 Art. 3º A Lei nº 9.250, de 26 de dezembro de 1995 , passa a vigorar com as 

seguintes alterações:  

 

"Art. 4º .............................................................................................................  

..........................................................................................................................  

 

III - ...................................................................................................................  

.......................................................................................................................... 

h) R$ 179,71 (cento e setenta e nove reais e setenta e um centavos), para o 

ano-calendário de 2014; e   

 

i) R$ 187,80 (cento oitenta sete reais e oitenta centavos), a partir do ano-

calendário de 2015;  

.......................................................................................................................... 

 

VI - ...................................................................................................................  

.......................................................................................................................... 

h) R$ 1.787,77 (mil, setecentos e oitenta e sete reais e setenta e sete 

centavos), por mês, a para o ano-calendário de 2014; e 
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i) R$ 1.868,22 (mil, oitocentos e sessenta e oito reais e vinte e dois 

centavos), por mês, a partir do ano-calendário de 2015  

.............................................................................................................. " (NR) 

 

 "Art. 8º ............................................................................................................  

..........................................................................................................................  

 

II - ....................................................................................................................  

..........................................................................................................................  

b) ......................................................................................................................  

.......................................................................................................................... 

 9. R$ 3.375,83 (três mil, trezentos e setenta e cinco reais e oitenta e três 

centavos) para o ano-calendário de 2014; e  

 

10. R$ 3.527,74 (três mil, quinhentos e vinte e sete reais e setenta e quatro 

centavos) a partir do ano-calendário de 2015; 

 

c) ...................................................................................................................... 

.......................................................................................................................... 

 

8. R$ 2.156,52 (dois mil, cento e cinquenta e seis reais e cinquenta e dois 

centavos) para o ano-calendário de 2014; e  

 

9. R$ 2.253,56 (dois mil, duzentos e cinquenta e três reais e cinquenta e seis 

centavos) a partir do ano-calendário de 2015;  

.............................................................................................................. " (NR) 

 

"Art. 10. ...........................................................................................................  

..........................................................................................................................  

 

VIII - R$ 15.880,89 (quinze mil, oitocentos e oitenta reais e oitenta e nove 

centavos) para o ano-calendário de 2014; e 

 

IX - R$ 16.595,53 (dezesseis mil, quinhentos e noventa e cinco reais e 

cinquenta e três centavos) a partir do ano-calendário de 2015.  

..............................................................................................................." (NR) 

 

Art. 4º A Lei nº 11.482, de 31 de maio de 2007, passa a vigorar com as seguintes 

alterações:  

 

"Art. 1º .............................................................................................................  

..........................................................................................................................  

 

VIII - para o ano-calendário de 2014: 

..............................................................................................................." (NR) 
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Art. 5º Esta Medida Provisória entra em vigor na data de sua publicação.  

 

Brasília, 30 de abril de 2014; 193º da Independência e 126º da República.  

 

DILMA ROUSSEFF  

Guido Mantega  

 

LEI Nº 2917, DE 15 DE MAIO DE 2014 
 

Dispõe sobre o controle da reprodução de cães 

e gatos no município de Araquari 

 

JOÃO PEDRO WOITEXEM, Prefeito do Município de Araquari, Estado de Santa 

Catarina, no uso de suas atribuições legais e Constitucionais faz saber a todos os habitantes 

deste Município que a Câmara de Vereadores aprovou e ele sanciona a seguinte Lei: 

 

Art. 1º  O Poder Executivo incentivará a viabilização e o desenvolvimento de 

programas que visem o controle reprodutivo de cães e gatos e à promoção de medidas 

protetivas por meio de identificação, registro, esterilização cirúrgica, adoção e de campanhas 

educacionais para a conscientização pública da relevância de tais atividades nos termos desta 

Lei. 

 

Art. 2º  Fica estabelecido à obrigatoriedade da criação de um Cadastro Geral para 

cadastramento de animais que foram esterilizados seja através de mutirão promovido pelo 

poder público, clinicas particular ou Entidade Protetora. 

§ 1º O Cadastro ficará a cargo da Fundação Municipal (FUNDEMA). Podendo 

inclusive ser disponibilizado no site da Prefeitura. 

 

Art. 3º  Todo animal esterilizado deverá receber identificação. 

§ 1º O tipo de identificação deverá ser deliberado em regulamentação posterior. 

Até este ato será admitida a identificação mediante placa de metal afixada em coleira 

contendo o nome do animal e telefone de contato do tutor. 

 

Art. 4º  Fica vedada a eliminação da vida de cães e gatos pelos órgãos de 

zoonoses, canis públicos e estabelecimentos oficiais congêneres, exceção feita à eutanásia 

permitida no caso de males, doenças graves onde não haja possibilidade de cura e o animal 

esteja em sofrimento bem como enfermidades infecto contagiosas incuráveis diagnosticadas 

por profissionais da área da saúde animal e que coloque em risco a saúde de pessoas ou de 

outros animais. 

§ 1º A Eutanásia será justificada por laudo do médico responsável pelos órgãos e 

estabelecimentos referidos no caput deste referido artigo, precedido, quando for o caso por 

exames laboratoriais, facultado o acesso aos documentos pelas entidades de proteção animal, 

pelos tutores ou responsáveis pelo animal. 

§ 2º Ressalvada a hipótese de doença infectocontagiosa incurável, que ofereça 

risco à saúde pública, o animal que se encontre na situação prevista co caput deste artigo 

poderá ser disponibilizado para resgate por entidade de proteção animal mediante assinatura 

de termo de responsabilidade. 
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Art. 5º  O animal com histórico de mordedura injustificada e comprovada por 

laudo médico será inserido em programa especial de adoção de critérios diferenciados, 

prevendo assinatura de termo de compromisso pelo qual o adotante se obrigará a cumprir o 

estabelecido em legislação específica para cães bravios e manter o animal em local seguro e 

em condições favoráveis ao seu processo de ressocialização. 

 

Art. 6º  O recolhimento de animais observará procedimentos protetivos de 

manejo, de transporte e de averiguação da existência de tutor responsável ou cuidador em sua 

comunidade. 

§ 1º O animal reconhecido como comunitário será recolhido pelo poder público 

ou entidades de proteção para fins de esterilização, registro e devolução a comunidade de 

origem, após identificação e assinatura de termo de compromisso de seu cuidador principal, 

na falta deste, o município é responsável pelo animal garantindo seus direitos previstos na 

Constituição Federal. 

§ 2º Para efeitos desta Lei considera-se "Cão Comunitário" aquele que estabelece 

com a comunidade em que vive laços de dependência e de manutenção, embora não possua 

responsável único e definido. 

§ 3º O Cão Comunitário terá direito "apadrinhamento" pelo município e pelos 

munícipes que contribuirão para o seu bem estar garantindo comida, água, abrigo, vacinas, 

esterilização e zelo pela sua saúde clínica seja através de projetos comunitários ou 

disponibilização da estrutura do poder público. 

 

Art. 7º  Para efetivação deste Programa, o Poder Público deverá viabilizar as 

seguintes medidas: 

I - a destinação por órgão público de local para a manutenção e exposição dos 

animais disponibilizados para adoção, que será aberto a visitação pública onde os animais 

serão separados conforme critérios de compleição física, de idade e temperamento; 

II - campanhas que conscientizem a população da necessidade de esterilização, 

vacinação periódica e de que o abandono pelo padecimento infligido ao animal configura em 

prática de crime ambiental sujeito as penas cabíveis previstas em Lei específica; e 

III - orientação técnica aos adotantes e a população em geral para os princípios da 

tutela responsável de animais visando atender às suas necessidades físicas, psicológicas e 

ambientais. 

 

Art. 8º  Fica o Poder Público autorizado a celebrar convênios e parcerias com 

municípios, entidades de Proteção Animal e outras organizações governamentais ou não 

governamentais, universidades, estabelecimentos veterinários, empresas privadas e entidades 

de classe para a consecução dos objetivos desta Lei. 

 

Art. 9º  O Poder Público poderá como forma de incentivo a Adoção, 

Apadrinhamento e Lar Temporário dos animais em situação de risco a conceder desconto no 

IPTU aos munícipes que se candidatarem através de documento por escrito encaminhado a 

prefeitura ao setor de tributação onde assinará um Termo de Responsabilidade com o animal 

ficando sujeito a fiscalização. 
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Art. 10  Em caso do descumprimento desta Lei o infrator incorrerá nas seguintes 

penalidades: 

I - Advertência por escrito, na primeira autuação que deverá ser lavrada por fiscal 

municipal a ser designado pelo Poder Público através de Decreto específico no prazo máximo 

de 30 dias. 

II - A multa será de 05 (cinco) upms. 

III - O Poder Público usará de todos os recursos legais e cabíveis para que as 

multas sejam cobradas e recebidas efetivamente. 

 

Art. 11  Os recursos oriundos da arrecadação das multas serão revertidos as 

Entidades de Proteção através do convênio referido no art. 6º. 

 

Art. 12  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 

disposições em contrario. 

 

Gabinete do Prefeito Municipal de Araquari em 15 de Maio de 2014 

 

JOÃO PEDRO WOITEXEM 

Prefeito Municipal 

 
 

FIM DO DOCUMENTO 


